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REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente, /

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador ■)

Toninho Paiva:
■t r

V '*■

PL 17/1.993 
PL 173/ 1.993 
PL 351 / 1.993 
PL 597/ 1.993 
PL 621 / 1.993 
PL 652/1.993 
PL 672/ 1.993 
PL 684/ 1.993 
PL 735/ 1.993 
PL 748/ 1.993 
PL 861 / 1.993 
PL 862/ 1.993 
PL 62/ 1.994 = 
PL 63/1.994 : 
PL 93/ 1.994 
PL 109/1.994 
PL 110/1.994 
PL 124/ 1.994 
PL 161 /1.994 
PL 171 /1.994 
PL 218/1.994 
PL 224 / 1.994 
PL 292 ! 1.994 
PL 293 ! 1.994 
PL 295 / 1.994 
PL 320 / 1.994 
PL 344/ 1.994 
PL 351 / 1.994 
PL 376 ! 1.994 
PL 399 / 1.994 
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994 
PL 593/ 1.994 
PL 59/1.995 
PL 297/ 1.995 
PL 299/ 1.995 
PL 518/1.995 
PL 691 /1.995 
PL 806/1.995 
PL 832/1.995 
PL 878/1.995 
PL 917/1.995 
PL 1.176/1.995 
PL 1.183/1.995 
PL 1.206/1.995 
PL 1.226/1.995 
PL 1.282/1.995 
PL 1.283 /1.995 
PL 1.344 /1.995 
PL 1.389/1.995 
PL 1.472 /1.995 
PL 1.580/1.995 
PL 1.581 /1.995 
PR 25/1.995 
PL 10/1.996 
PL 107/ 1.996 
PL 131 /1.996 
PL 207/ 1.996 
PL 232/1.996 
PL 286/ 1.996 
PL 301 / 1.996 
PL 320/ 1.996 

PL 489/1.999 
PL 493/1.999 
PL 556 /1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54/2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001 
PL 550 / 2.Ó01 
PDL 52 / 2.002

. PDL 68 / 2.002 
PL 55/2.002 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004 

PL 486 ! 2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005 - 
PL 1387 2.005 
PL 140/2.005 
PL 326! 2.005 
PL 747! 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 z 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 ! 2.007 
PL 81 / 2.007 
PL 374 / 2.007 z 
PL 525! 2.007 
PL 550! 2.007. 
PL 551 / 2.007 
PL 655! 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569! 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010
ÇR 6/2.010
PR 9/2.010 
PL 28/2.011
PL 380/2.011 

■<PL 605/2.011
PL 5/2.012 •
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 1777 2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

f
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Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

1

Líder do Bloco Partidário DEM/PR
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t CÂMARA MUNICIPAL DE

VSÂO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.... ........................................de ..... .I.Í1.?;.^....^^..../..Ít?..^....../...í^.Q..?..  ̂(a)..................................................................

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Liica

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02^013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A

2. / ! 2.013

SGP.33

E FRANÇA SILVA 
ifSé de Arquivo Geral

Recebido em SGP-22.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

_____ ----- r—

RF 11.274

Folha„. 
Proc. H''

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0487/96

Realizada a pesquisa n o APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação. a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos;

I

- Lei Municipal n° 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o ‘Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar’ no Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.611, de 26 de junho de 2003, que dispõe sobre a implantação do 
'Programa Agentes Comunitários de Saúde’ no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.947, de 22 de janeiro de 1991, que impõe a exigência de 
instalação de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro nas edificações 
destinadas a abrigar "shopping-centers", e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.815, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a permanência de 
ambulância equipada, nos grandes Parques Municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a manutenção 
de unidades de atendimento médico móveis nos estádios de futebol, ginásios 
esportivos e locais de grande concentração de pessoas;

- Lei Municipal n° 13.945, de 07 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em 
locais que tenham concentração/circulação média diária de 1500 ou mais pessoas;

- Lei Municipal n° 15.352, de 20 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
permanência de ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, 
seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de São Paulo.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 15 de dezembro de 2014.

Christiana SàTnara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0487/96 - pesquisa (desarquivados)
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Câmara Municipal de São Paulo j
)

I
FoSha. 
Proc. W”.

Page 1 of 1

1/1

, I

Câmara Municipal de São Paulo
ii

Base de dados : legis

Pesquisa : 14725

Total de referências : i

____________
Lívia Salorriao Noçíuolra

Título; LEI NO 14.725 15/05/2008 fver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, 
e dá outras providências.

Projeto; Projeto de Lei NO 353/2007 fver documento!
Autor(es); Jorge Borges

Regulamentação; Decreto no 49.853/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

'd J ?

.p.
[■
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LEI NO 14.725, DE 15 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei 0° 353/07, do Vereador Jorge Borges - PP)
Institui, no âmbito do Município de São Pauio, 0 Programa de Vacinação Domiciliar de 
Idosos, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, 0 Programa de Vacinação 
Domiciliar de Idosos.
Art. 2° O programa instituído no art. 1° desta lei será destinado a cidadãos e cidadãs 
com 60 (sessenta) anos ou mais, nos termos desta lei, que solicitem, por si mesmos, 
por familiares ou terceiros por eles responsáveis, a aplicação das vacinas nesta lei 
especificadas no seu próprio domicílio.
Parágrafo único. O direito a que se refere 0 "caput" deste artigo aplica-se 
exclusivamente aos idosos que com provada mente estejam impossibilitados de se 
deslocar até os locais de vacinação.
Art. 30 São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do programa de que trata 
esta lei:
I - vacina contra gripe (influenza);
II - vacina contra pneumonia (pneumococo);
III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt);
IV - vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei;
V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for 0 caso. 
Art. 40 (VETADO)
§ 1° (VETADO) . . :
§ 2°(VETADO) I -
Art. 5° O programa instituído nesta léi poderá ocorrer durante todo 0 ano, mas sua 
realização será executada prioritariamente durante o outono ou no período de 
campanha de vacinação de idosos fixado pelo Poder Público.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei 'será regulamentada pelo Poder Exécutivo, no que couber, no prazo 
rháximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 8° Esta :lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições; em 
contrário. ::"l ,: í :; !.•
PREFEITURA’.DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos il5 de fnaio de 
fundação de;São Paulo. : 'iu
GILBERTO KASSAB, PREFEITO i':'
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

1
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1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15447

Total de referências : 1

Page 1 of 1

Folha„.
Proc. zaiEãiZ

—f..J-ívla...3.aj.c3.aSKLí>j u <3 i ra:
RF 11.274

í

íh

Título; LEI IM® 15.447 26/09/2011 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Pauio - PROHDOM, e dá outras providências.

Projeto; Projeto de Lei N° 98/2011 (ver documento)
Autor(es); Paulo Frange

[ Back ]
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' , 1 ■

PUBLICADO DOC 27/09/2011, p. 1 c. 1

Fo(ha___________...
Proc.

T«LIvla S«lomftõ ríoflueirs
RF

. i. ■

LEI NO 15.447, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n® 98/11, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação 
Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167, inciso I, da Constituição Federal, o Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, 
instituído pela Portaria municipal n° 1.170, de 13 de junho de 2008.
Art. 2° Para os efeitos do Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e 
Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, define-se como:
I - atenção domiciliar: o termo genérico que envolve ações de promoção à saúde, 
prevenção, tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em domicílio;
II - assistência domiciliar: o conjunto de atividades de caráter ambulatorial, 
programadas e continuadas desenvolvidas em domicílio;
III - internação domiciliar: o conjunto de atividades prestadas no domicílio, 
caracterizadas pela atenção em tempo integral ao paciente com quadro clínico mais 
complexo e çqrn necessidade de tecnologia especializada.
Art. 3° O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM desenvolverá suas atividades objetivando:
I - contribuir para a otimização de leitos hospitalares, reduzindo o tempo de 
permanência, e aumentando a rotatividade dos leitos clínicos e cirúrgicos;
II - desospitaiizar em tempo adequado ospacientes com perfil de internação
hospitalar; J, , , j
III - evitar hospitalização desnecessária;
Iv - reduzir ta-j^as de reinternações;, ,
V - minimizar' riscos de infecção hospitalar; •
VI - intensificar'òs períodos livres de intercorrências hospitalares em pacientes
crônicos; ; ’p,.' -.;' j.J;
VII - prevenir-as complicações no domicílio; , i: . ■.
VIII - permitir, rnelhores. condições para a reintegração no grupo,familiar ou de
apoio; , './n/' . ;■ '■ /
IX - humanizar,ó,tratamento. ■ ...
Art. 4° O-gerenciamento e o planejamento das ações do Programa ,de que trata 
esta lei serãp^estabelecidos pelo competente órgão do Executivo.
Art. 5° O Prog.ráma Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação, Domiciliar no 
^unicípio de São Paulo - PRÓHpOM é destinado a pacientes moradores no 
Município . de':São Paulo, de todás as idades, admitidos segundo critérios de 
elegibilidade'pbjetivos. | ,■
Àrt. 6° O Programa Hospital Dorniçlliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município ’ die ' Sap Paulo - PRÓHDOM serái. implementado grádátivamente nas 
Unidades Hospitalares e em outros .estabelecimentos de saúde do. Município de ,São 
Paulo, obedeéen^p prioridades que incluem disponibilidade de recursos necessários 
previstos para cada equipamento.de|,saúde, área geográfica contemplando as várias 
regionais de:Saú'de e interação com os programas existentes.
Art. 7° O Poder .Público Municipaí, na execução do Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento é Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM poderá 
utilizar-se'dos serviços privados, preferencialmente sem fins lucrativos, na forma e 
condições ;perrhitidos na |ei. ,, .
Art. 8° As despesas decorrentes 'da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçarnentárias próprias,.suplementadas, se necessário. , .
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ríÇTá Salomftc NoeueU^
RF 11.274

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário e observado o disposto no art. 167, inciso I, da Constituição Federal. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2011, 
458° da fundaçãò^de Sãõ;Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO "i í
NELSON HERVEY COSTA^iSecretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2011.
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LIvIa Salomôc Nogueira

Base de dados : legis

Pesquisa : iseii

Total de referências : i

1/1

i

i

Título; LEI NO 13.611 26/06/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a implantaçao do Programa Agentes Comunitários de Saude no Municipio de Sao 
Paulo.

Projeto; Projeto de Lei N° 457/2002 (ver documento)
Autor(es); Carlos Neder
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; S

Lívia Salomão Nogueira

LEI NO 13.611, DE 26 DE JUNHO DE 2003
(Projeto de Lei n® 457/02, do Vereador Carlos Neder - PT)

Dispõe sobre a implantação do Programa Agentes Comunitários de Saúde no 
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Compete à Secretaria Municipal de Saúde conduzir a implantação e a 
operacionalização do Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS, como ação 
integrada e subordinada ao serviço municipal de saúde, obedecendo aos princípios e às 
normas do Sistema Único de Saúde - SUS.
Parágrafo único - O Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS deverá estar inserido 
nas ações estratégicas do Plano Municipal de Saúde, devidamente aprovado pelo Conselho 
Municipal de Saúde.
Art. 2° - O Agente Comunitário de Saúde deve trabalhar com adscrição de famílias com a 
base geográfica delimitada pelo Distrito de Saúde, ou outra que vier a ser definida pela 
Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 3° - São requisitos indispensáveis para o Agente Comunitário de Saúde:
I - ser morador da área onde desenvolverá suas atividades há pelo menos 02 (dois) anos;
II - (VETADO)
III - ser maior de 18 (dezoito) anos;
IV - ter disponibilidade de tempo integral para desenvolver as suas atividades;
V - ser aprovado em processo seletivo prévio.
Art. 4° - O Agente Comunitário de Saúde deve desenvolver atividades de prevenção das 
doenças e promoção da saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas 
individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, que fazem parte das ações integrais 
à saúde do Sistema Único de Saúde. '
Art. 5° - A Secretária Municipal de Saúde deverá promover a capacitação profissional do 
Agente Comunitário de Saúde, de forma continuada, gradual permanente, com a 
participação e colaboração de outros profissionais do serviço local de saúde. i ..
§ 1° - A participação nas atividades dei capacitação profissional é requisito indispensável 
para a permanêhcià do Agente Comunitário de Saúdeino Programa de Sáúdeida Família. 
§j2° - O conteúdo idas atividades de capacitação profissional deve considerar as prioridades 
definidas pelo elenco :de problemas identificados em cada território de trabalho. i 
Art; 6° - As atribuições dos Agentes Còmíinitários de Saúde serão definidas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, pela Secretariá Municipal de Saúde e aprovadas, pelo.Conselho 
Municipal de Saúde.iii: ■:i ■:
Art. 7° - O Executivo adotará as medidas necessárias à profissionalização dos Agentes 
Comunitários de Saúde, em consonância com a legislação federal. ■'i
Art. 8° - A execução ida presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 
Suplementados sê necessário.
Art. 9° -Esta leiiiehtfará em vigor na data de sua publicação, revogadas aS disposições em 
contrário. - • i..lii' hri; ;■ íh' : ■ m . :.'i • ' i : T
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. 1:..' 1 5
MARTA SUPLICY,'PREFEITA gi i' t ■
LUIZ TARCISIOíTElXEIRA FERREIRA,' Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e:Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Sêcretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2003. ' i
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Lívia SalotnâoNoQuelrL'.

Base de dados : legis

Pesquisa : 14413

Total de referências ; i

1/1
Título; LEI N° 14.413 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências.
Projeto; Projeto de Lei N® 920/1997 (ver documento)

Autor(es); Carlos Neder
Alterações; Lei 15.281/2010 - Altera o inciso 11 do'art. 2° desta Lei. (ver documento)
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rolha 
Proc. N®.

Livio wslom^c'^og'uelra
RP 11,37 4

-I .

LEI NO 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei 0° 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo; i :, i i
d) nome da instituição; ,
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos réálizados;
c) exames solicitados; ■
d) ações terapêuticas; ; i

e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prévista do tratamento proposto; ;!:
g) no caso deSproéedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidadeíòu/ não de anestesia;; :• -í:.-.
2. tipo de anestesia a ser aplicada; i:i ;i • ; i :i ■
3. instrumentál:a:ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas; pi
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e lcondutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
òutros serviços;:;
I) outras questões que julgar necessárias; ' ró. !•
VI - recusar procédimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n'P.i791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3° da 
Lei Complementar 0° 791, de 9 de março de 1995;
VIII - recebertpôr escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número :de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão;
: j;)
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'Olha___
-^roc. N®.

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de buia, impressa de forma 
compreensivei e ciara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazp ide validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais; |
X - reçèber as receitas: '
a) com.pmome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sern a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) corrjjO nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade; : , ;
Xiriter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticosiemaisatisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a ,privacidàde;K '
c) a individualidade;
d) orespeitoraosiseus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada;;::
XV - ter a preseinça do pai do nascitufo nos exames pré-natais e no momento do
parto; :J• i.-j ; • .i;'-
XVI - ter a: presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; ■ i
XVII - recebenido'profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria ido: conforto e bem-estar;
XVIII - teríum.ilocal digno e adequado para o atendimento; ..
XIX - receber ou: recusar assistência': moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for
éxperimentalioüófízer parte de pesquisa; il : r::: ; . > . u

XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXn - recusartiratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da:morte.: u
§ 1° A criança!, ao: ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integraimente durante o período de internação.
§ 2° A internaçã'oi(psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I daiSegunda Parte da Lei Complementar n° 791, de 9-de março de 1995. 
Art. 3° É vedado, aos serviços públicos de saúdese às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadás púJcontratadas pelo Poder Público:
li ; 'i.: ich;:

!

I,

i:

J

:■: =>•-£.;. .i..i

í " i i' í' 1 f 5 i 1'11. i,.;*- •••

M
at

ér
ia

 P
L 

48
7/

19
96

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

26
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 13:02:14.

 fls. 40



F ol ha________
Prnc.N«»._

Lívia SalonTW^OQuelra
RF 11.27'4

I
I

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde;
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados;
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II - 0 atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5° O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento .desta lei ao Conselho .Municipal de Saúde. '
Art. 6° Esta léi;entfa em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURAiDQ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos;'31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de SãoiPaulo. ir. ' .i
GILBERTO KASSAB, PREFEITO íi'i: :
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1

j;

a;

Título: LEI NO 15.281 09/09/2010 (ver documentol
■, Sem revogação expressa

Ementa; Altera o inciso 11 do art. 2° da Lei n° 14.413, de 31 de maio de 2007.
Projeto; Projeto de Lei N° 144/2008 (ver documentoj

Autor(esj: Carlos Neder
Legislação explicativa; Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde 

no Município, e dá outras providências, (ver documentoj
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^roc. N°.

ílvia SalomBO Nõouelra
RF 11.274

PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2

LEI NO 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei 0° 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT)
Altera o inciso II do art. 2° da Lei 0° 14.413, de 31 de maio de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. 1° O inciso II do art. 2° da Lei n® 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município:

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adota ram."(NR)
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de

2010, 457°

2010.
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1/1
Título;

Ementa;

Page 1 of 1
F ol hâ ° 
Proc. N®.

LIvIe Salomfic Noguelrai j

LEI N° 10.947 22/01/1991 (ver documento^
Sem revogação expressa

Impoe a exigencia de instalaçao de ambulatório medico ou serviço de pronto-socorro nas 
edificações destinadas a abrigar "shopping-centers", e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 562/1989 (ver documento)Projeto;

Autor(es); Paulo Kobayashi
Regulamentação; Decreto n° 29.723/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações; Lei 11.649/1994 - Altera o art. 1° desta Lei. (ver documento)
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F<-»lha_ .... 37^

LIvIa SalomSo Noguen 
RF 11.274

LEI N9 10.947; DE 22 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 562/89, do Veceador Paulo Kobayashi)

Impõe a exigência de instalação.de ambula 
tõrio médico ou serviço de pronto-socorro 
nas edificações destinadas a abrigar"shop 
plnçt-çentera" , . e.dá outras iproyidencias.

LÜI2A ERÜNDIHA DE SOOSA/ Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando daã atribuições que lhe sSo octóeridas por IfeiT 
Faz saber jjue a Câmara Municipal, em sessão .de 28 de de~ 
zembro de 1990, decretou e.eu:promulgo a seguinte lei:

'Art. Í9 - Tornarse .obrigatória, nos. "shog 
pings-centets". existentes na área do Município a implanta 
ção dé ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro, 
equipado para o atendimento de emergência, no prazo de 180 dias. a.partir da regulamentação desta lei.

Art_. 29 - No caso de novas construções do 
"shopping-centors", hão será;,concedido o "Auto de Conclu 
são" e .0 cònssqúente alvará de funcionamento, quando a 
edificação' não compor';ar área: exclusivamente destinada a 
instalação dos.serviços médicos de urgência exigidos nçs- 
ta;-lçl,'.

■ . Art. 39 - Esta lei será.regulamentada pe­
lo Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar de sua 
publicação,

irt, 49 - Esta loi entrará cm vigor na .da ta de, sua publi'ação, revogadas as disposições cm çon,tr'ã~ 
Kio;,
PREFEITORA DO.MUMÍcIPÍOj^DE SSO_PAULO,. aos 22; de Janeiro. 
de;i991, 4379 da fundação dè são Paulo.LUÍZÂ .BRONDINA DE SOUSA, PREFEITA .
WALTER PIVA^RODRIGOES,.Respondendo pelo Cargo de Secretá­
rio dos Negócios Jurídicos
AMIR AHÍONIO KHAIR, JSecretário das Finanças
CARÍKJS Alberto PLETZ NEDER, secretário Municipal darSaúdé 
JOSÉ ;CARLOS PEGOLARO, Secretário das .Administrações>Re- 
glonais ' h: ■ h.
ERmINXA TEREZINHA MENON MÂRICATTO, Secretária da .Habita 
ção e Desenvolvimento UrbãhOi J
LAüBA. BERNÁRDES,,, Responde.ndp , pelo Cargo, de Seoretãriâ doa, 
Hegõóios Extraordinários , , ,i,.
Publicâda na Secretária ’'doGevorno 'Municipal, 22 de , 
jaheirC de 1991.', /r

JoâÉ-EDUARDO MARTINS CARDOZÓ, Secretárib do Goverho Huni- 
,Clfiãl-''^ ■ ■ ■ • 7 ' ’•

t.

8

. 1.

■ : r- . •• n:» h.' = i: , ; :
n ,1 S’- 1 •

, :U! ; :f; lali ; :i. r.
:.k'. iJ! , : i •: .

'' 1: : 'i ;■ ;■
■! ! '■

■ 11 •Ji?
Ííi r-ít- • i::
:;?[::i; ■ i'::. ; • .:.(r
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■ í " ' •

íí : ; ■'! ÍU:
> ■ -1';.z;çí.

"íi.l:-' ?r
; :l,í; Ei-.i.'- ■r;

, i -1,

-j •
■ .111■

i í’:
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Page 1 of 1
Folha_ _
Proc. N°.

1/1
Título: LEI NO 11.649 14/09/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei no 10.947, de 22 de janeiro de 1991.
Projeto: Projeto de Lei N° 53/1994 (ver documento)

Autor(es): Wadih Mutran
Legislação explicativa: Lei n° 10.947/1991 - Impoe a exigencia de instaiaçao de ambulatório medico ou serviço de 

pronto-socorro nas edificações destinadas a abrigar "shopping-centers", (ver documento) li
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♦

I
( ■ Fotha 

Proc, N*.

Lfvlc Nocueíra
RF 1

LEIíNfi 11.649 , DE 14 DE SETEMBRO DE 1994
(Projeto de Lei n® 053/94, do Vereador Wadlh Mutràn)

Altera a Lei n® 10.947, de 22 de janeiro 
de 1991.

PÀULO MALUF,^Prefeito do_ Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termoS do disgosto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução n® 02/91, a Gamara Municipal de sãogo 84 da Resolução n® 02/91, a Gamara Municipal 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1® - 0 art. -1® da Lei n® 
de ?2__de janeiro de 1991, passa a vigorar com a 
redação:

• ! "Art. 1® -’Torna-se obrigatória,
ping-centers existentes na área db Munlciplo a 
ção;de ambulatório médico ou serviço^ de r 
equipado para o atendimento dè emergência, com. pelo menos 
um medico e uma ambulância".

Art. 2® - As despesas decorrentes da exe­
cução desta lei correrão por conta das verbas orçamenta­
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art; 3®.- Esta lei entrara ém vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNIGÍPIO__DE SÃO^PAULO, aos .14 de seteirbro 
de 1994, 441® da fundação de são Paulo.
PAULO MALUf, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário doa Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanç^as 
RICARDO JOSÉ SALIM, Respondendo pelo Cargo de Secretario 
.MÚhiçipal da Saúde ' ' ’ '2
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das. Administrações Re­
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES RRAHENBUHL, Secretario 
e'Desenvolvimento Urbano 
Ptiblicada na Secr.étaria 
' Sètentoro de 1994;
ÉDEVALDO ALVES DASILVA,

10.947, 
seguinte

nos ShO£ 
implanta- 

pronto-socorfo.

líi

I •f

V

da Habitação

do Governo Municipal; em 14 de
• : 1. r . ■

Secretário dó‘ Governo' Municipal '

Retificação da publicação 
lie^ ns 11 .«49,■ f. '
còmo constou:
SiLVANO MARIO ATÍLIO RAIA,

' . I . .

do :dia 15/aetembro/1994 ; i-i 
de 199^ ' \ ‘ I;
Leia-sé; como; segue; è não

; ’'1-

-__ , de. .14' de sètemb.rò
Após o Secret.ario 'daS Finanças.

Secretário Municip.al da Saúde
iMii c ; 1'- ■ '• ■ - " ' '

■ :>!: -?

■
1 ■ :i 3

■ ■ !'i ;

i ' ■ . ■ i: ,

^■;;í 'I i;

u ;; •

.! GU i ■.Gi;, r.:.

GiSL! • -I" 1• .1 ••
iG, ; ■■

'nGi: •' '/• 7 i , !

■; j " -i , G ' 1

ó :l;í .1 í; r:
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1/1

!

............to

Proc. TFCZainiIZ
LIvIs SatonTÃo Nogij^lrffl 

RF 11.2? A

í

Título; LEI N° 11.815 26/06/1995 íver documentol
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a permanência de ambulancia equipada, nos grandes Parques Municipais, e da 
outras providencias.

Projeto; Projeto de Lei N° 757/1993 (ver documentoj
Autor(es);

Regulamentação;
Aurelio Nomura
Decreto n° 35.658/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 48.718/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

í I

'i

. L-

[ Back ]
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Folha____ . Ml
Prac
Lívle âato^^^No^guelra 

RF

♦

LEI N2 11.815 , DE 26 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei 757/93, do Vereador Aurélio Nomura)

Dispõe sobre a permanência de ambulância, 
equipada, nos grandes Parques Municipais, 
e da outras providências.

PAULO MALUF,__Prefeito do Município de Sâo Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 1 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte íei:

Art, 19 - Fiça o Executivo Municipal 
obrigado a manter uma ambulância totalmente equipada, 
nos grandes Parques Municipais, para atendimento dos 
primeiros socorros e remoção, todos os finais de semana 
e feriados.

Art. 2° - Os serviços deverão ser pres­
tados por um médico, auxiliado por um atendente, sendo 
certo que a supervisão, fiscalização e controle serão 
efetuados pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS.

Art. 3® - Os investimentos e despesas de­
correntes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces­
sário.

Art. 4® - O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 90 dias contados da data de 
sua publicação.

.! . Art, 5® - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. . . ■

PREFEITURA DO MUNICÍPIO^DE SÃO_PAÚLO, aos 26 de junho 
de 1995,;,442» da fundação de São Paulo. ,
PAULO MALUE, PREFEITO .
JOSÉ ALTÍNO MACHADO, Secretario dos; Negoçiós Jurídicos, 
CELSO (ROBERTO PITTA DO NÀSCIMENTO, Secretário das Finanças 
GETÚLIÒ ÉANASHIRO, Secretário Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 26 de

junho.;,! de 1995. , ,
EDEVALpO iALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal, 

;i.r,; 'i.. '.' ’ '.i:
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=>roc. N‘'\

Lívia Salomão NogueirslCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12093

Total de referências : 1

....

1/1
Título: LEI NO 12.093 25/06/1996 fver documento!

Sem revogação expressa
Ementa; Torna obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos estádios de

futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas. 
Proieto: Proieto de Lei N° 330/1995 fver documento!

Autor(es); Eder Jofre

. .............  L -... ■  ■ - —......—...............
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Lívia Salomõo NoguoIrQ 
RF 11.274

LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996

Torna obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas.

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.

■j

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais 
destinados à prática de competições, torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período de 
atividades.

t

Art. 2° Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no mínimo com:

a) equipamento completo de primeiros socorros;

b) equipe multiprofissional de saúde;

de 
na 
as 
no

c) dispositivos'adequados para remoção. ■ ;
; jl ' ': . : ■ ■ :• ■
Art. 3° As unidades móveis a que se refere esta Lei deverão ser mantidas e 
administradas'pelos próprios clubes'e organizadores do evento proposto, devendo ficar 
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes.

Art. 40 Fica ! éstipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais i 
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que 1 
reincidência, terá'.:seu valor dobrado, podendo, inclusive, 0 Poder Público impedir 
entidades infratórás de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo 1 
Município de São Paulo.

Art. 5° As despesas com a execução desta i Lei correrão: por conta de dotações 
órçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário
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1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa; 13945

Total de referências ; 1

Título;

Folha!!?' 

Proc. N®.

^^'*’*^ofnâo'NSgueI?!sr
.BE—

S

LEI NO 13.945 08/01/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático 
em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 ou mais 
pessoas', e dá outras providências.
Projeto de Lei N° 412/2002 (ver documento)
William Woo
Decreto n° 46.914/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.277/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 149.673.0/8-00 - O Tribunal de Justiça concedeu ' 
liminar, suspendendo, com efeito "ex nunc", a eficácia e vigência do par. único do art. 1° 
desta Lei. DOC 09/04/2008 p. 97 c. 3.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 149.673.0/8-00 - Através do Acórdão de 
02/07/2008, 0 Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou extinto 
o processo, sem exame do mérito, por perda de objeto, da ação movida pelo Procurador- 
Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do

l".l .1 parágrafo único do art. 1° desta Lei. Tornou-se insubsistente, em decorrência, a liminar 
anteriormente concedida pelo Desembargador Relator Boris Kauffmann, publicada no DOC de 
09/04/2008 p. 97 c.'3. A referida decisão transitou em julgado em 18/11/2008. DOC

• , f f 27/08/2008 p. 96 c. 2.
Alterações; Lei 14.621/2007 - Altera o art. 1° desta Lei.; (ver documento)

Lei 15.283/2010 - Altera o "caput" do art. 1° desta Lei, com a redação da Lei n° 
14.621/2007. (ver documento)

Ementa;

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

I i " !■
Notas complem.:
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Folhíã 
PrGc. IM^.

n^Q Nogueira
n.2?4

Lívie Saio 
RF

LEI NO 13.945, DE 7 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de Lei 0° 412/02, do Vereador William Woo - PSDB)

• h

Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo 
automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação média diária 
de 1500 ou mais pessoas, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Todos os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de 
futebol, hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos, clubes, 
academias e locais de trabalho com concentração/circulação média diária de 1500 ou 
mais pessoas ficam obrigados a manter aparelho desfibrilador externo automático, em 
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem 
seguidos na utilização do desfibrilador externo automático deverão os 
estabelecimentos a que alude o "caput" deste artigo promover a capacitação de pelo 
menos 30% de seu pessoal, através do curso de "suporte básico de vida", ministrado 
por entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Ressuscitação.
Art. 2° Os desfibriladores externos automáticos deverão preencher os requisitos gerais 
de:
I - facilidade de operação, de modo que o equipamento possa ser utilizado pela 
população em geral, devidamente treinada;
II - segurança, a fim de proteger, tanto o operador quanto a pessoa acometida de 
problemas cardíacos, devendo os mesmos ter garantia de que a liberação do choque 
somente ocorrerá em vítimas em fibrilação ventricular, garantia esta que tenha 
demonstração baseada em evidenciação científica, realizada com base emtestes de 
sensibilidade e especificidade;
III - portabilidade, permitindo seu acondicionamento em automóveis e kits de
primeiros socorros transportados porsocorristas em meio a multidões ou através de 
locais de acesso complicado ou limitádó; i
IV - durabilidade,, para que o equipamento se mantenha em prontas e corretas 
condições dé uso em locais não-protegidos e sujeito a choques ou quedas;/
V - manutenção, mínima, de sorte que o sistema de baterias dispense recargas 
freqüentes, dependentes de inspeção'constante, contando,'para isso, com dispositivos 
autocapazes de. monitorizar a situação das baterias e dos componentes'eletrônicos e, 
assim, alertar ò. usuário sobre a necessidade de quaisquer reparos. : : '
Art. 3° O descumprimento ao dispõsto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), renovada semanalmente até a constatação de que, 
cessou 0 ato de infração. /
Parágrafo únicb. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada ánualmente 
pela variaçãoidoTndice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de iGeog'rafia e Estatística ,-;IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso:dè ektinção deste índice,:será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 4° O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90, (noventa) 
dias. ; n "
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta íei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a,s disposições em 
contrário. :: c ::: : ; . ..
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14521

Total de referências : 1

Fo«ha • y

-
- L Ívls-Setem fto-4si og u e 1 r s 

RF 11.274

I

Título; LEI NO 14.621 11/12/2007 fver documento!
Sem revogação expressa

Ementa; Altera o art. 1° da Lei n° 13.945, de 7 de janeiro de 2005. 
Projeto;

Autorfes);
Legislação explicativa;

Projeto de Lei N° 18/2006 fver documentoj
EXECUTIVO; José Serra
Lei no 13.945/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho 
desfibrilador externo automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação 
média diária de 1.500 ou mais pessoas, (ver documento!
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Foirieâ_ _
Proc.

Lfvt© Safcmâo Nopuelra

LEI NO 14.621, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei 0° 18/06, do Executivo) 
Altera o art. 1° da Lei n® 13.945, de 7 de janeiro de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O árt. 1° da Lei no 13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em locais 
que designa e que tenham concentração/circulação média diária de 1.500 (mil e 
quinhentas) ou mais pessoas, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1°. Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol, 
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho com 
concentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 3.000 (três 
mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) sócios, as 
instituições financeiras e de ensino com concentração ou circulação média diária de 
1.500 (mil e quinhentas) ou mais pessoas, ficam obrigados a manter, em suas 
dependências, aparelho desfibrilador externo automático.
§ 1°. Com a finalidade de estabelecer os parâmetros de conduta a serem seguidos na 
utilização do desfibrilador externo automático, a capacitação deverá ser promovida por 
meio de curso ministrado de acordo com as recomendações do Conselho Nacional de 
Ressuscitação.
§ 2°. Os estabelecimentos e órgãos públicos abrangidos pelo disposto no "caput" deste 
artigo deverão promover a capacitação de todos os integrantes da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes - CIPA, de todo o efetivo da Brigada de Incêndio e da 
Brigada de Emergência, além de mais dois funcionários por turno, por aparelho.
§ 3°. Os estabelecimentos que contarem com serviço médico em suas dependências 
deverão manter responsável técnico médico presente durante todo o período de 
funcionamentõ."i(NR) : h.

Art. 2°. Esta liei centrará em vigor na data de sua publicação.' . .r ,
PREFEITURA• D.O>MUNICÍPIO DE SÃO:PAULO, aos >1.1 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação dé São Paulo. . .'i: : o , m :

GILBERTO KASSAB, PREFEITO :
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em-j 11 de dezembro 'de 2007. 
CLOVIS DElBARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : i

1/1
Título: LEI NO 15.283 28/09/2010 fver documento!

Sem revogação expressa
Ementa; Altera a redação dp artigo 1° da Lei n° 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a redação da Lei 

n° 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N® 330/2009 (ver documento!

Autor(es): Toninho Paiva
Legislação explicativa: Lei n° 13.945/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de aparelho 

desfibriladoKexterno automático em locais que designa e que tenham concentração/circulação 
média diária de 1.500 ou mais pessoas, e dá outras providências, fver documento!
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I

4

PUBLICADO DOC 29/09/2010, p. 1 c. 1

Lfvlcj 3 aíymBc^ogueiré 
RF 11.274 !

LEI N» 15.283, DE 28 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei n® 330/09, do Vereador Toninho Paiva - PR)
Altera a redação do art. 1° da Lei n” 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a 
redação da Lei n® 14.621, de 11 de dezembro de 2007, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. 1° O "caput" do art. 1° da Lei 0° 13.945, de 7 de janeiro de 2005, com a 
redação da Lei n® 14.621, de 11 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 1° Os aeroportos, shopping centers, centros empresariais, estádios de futebol, 
hotéis, hipermercados e supermercados, casas de espetáculos e locais de trabalho 
com concentração acima de 1.000 (mil) pessoas ou circulação média diária de 
3.000 (três mil) ou mais pessoas, os clubes e academias com mais de 1.000 (mil) 
sócios, as instituições financeiras e de ensino, os parques, velórios e cemitérios, 
com concentração ou circulação média diária de 1.500 (mil e quinhentas) ou mais 
pessoas, ficam obrigados a manter, em suas dependências, aparelho desfibrilador 
externo automático." (NR)
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro 
457° da fundação de São Paulo. , 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO '
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em
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Câmara Municipal de São Paulo

câmara Municipal de São Paulo

iP oiha 
Proc. N°.

1/1

Base de dados ; legis

Pesquisa; 15352

Total de referências : i

Ovla SaiSmãõTNogualra
RF 11.274

Título: LEI N° 15.352 20/12/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similiares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei.N° 70/2010 (ver documento)
Autor(es):

Regulamentação:
Quito Formiga
Decreto'n° 52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha___
Proc- N®.

PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1 c. 1

LIvIa Solomâò Nogwelrs
RF 11.27<

LEI N® 15.352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei n® 70/10, do Vereador Quito Formiga - PR)
Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. 1° As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções, concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização do evento, às suas 
expenses, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas.
§ 1° Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes, na forma da legislação 
vigente.
§ 2° Os veículos utilizados na atividade prevista por esta lei, além de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a manutenção da vida e atender as condições mínimas destinada ao transporte 
inter-hospitalare ao atendimento pré-hospitalar.
§ 3° A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com facilidade de acesso e locomoção.
Art. 2° A entidade promotora .dq evento', será responsabilizada pelos danos 
decorrentes da falta dos recursos instituídos pòr esta lei.
Art. 3° O' descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa de R$ 2.139,50 (dois mil, cento e trinta e novê reais e sessenta 
centavos). , : , : t , , ; ,
Parágrafo unicp'i A multa prevista no "caput" deste\ artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo,- IPCA, 
apurado pelo. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado, por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. ..'j,/
Art. 4° O Poder Público Municipahregulamentára esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. .. ■ j. ■. , ■

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações órçámentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua, publicação, revogadas as disposições 
em contrário. ,'i. ,
PREFEITURÁ; pÒ, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO/ aos 20 de dezembro de. 20.10, 
457° da fundação de São Paulo. .,.
GILBERTO KÁSSAB, PREFEITO "
NELSON HÉRyÉY COSTA, Secretário çJo Governo Municipal :
Publicada ha Secretaria do Governo Municipal,.em 20 de dezembro, de, 2010.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

9SÂ0 PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° c/

do processo n° 01-0487 de 1996 Q2IO'il2QA7 ...............................
fpE d ti ’âblAka ra'i n è" -::' r

fr.oO
O

KejíííDfimuO .M GoiltJjrnA enu 
cJciícinümii^JOG

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar kamine
R 325

Técnico Administrativo
SGP.21
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SirPERVISAO DE/^^OyiVO GERAL
Requisitado em 
Arquivado novai^ 
Com <7

w1. Gjjmau&kas 
alista 

100827

^"^egue(m) jijntado(s), nesta data,
É documentQ(s) rubricado(s) sob

foíh^ de informação 5
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996- PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

£

1

>>

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da PepúbCica -
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É b CÂMARA MUNICIPAL DE

^BsAO PAULO
do processo n° 01'40.

í@i

deX.:...i?5£
Papel para informação, rubricado.comoj'olha

(a)

»

n*

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

LEARI
do Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor.

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

3J0/O9. zPO/4-

UBIRAJARA DE FARIA
Supervisor da Equipe

SGP.33

PRESTES FILHO 
e Arquivo Geral
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